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Estado de Goiás

COnselho deliberativo dos índices de participação dos municípios

SECRETARIA EXECUTIVA DA COÍNDICE/ICMS

RESOLUÇÃO COINDICE/ICMS Nº 057, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2005.

Dispõe sobre o ressarcimento da quota do ICMS aos Municípios que especifica.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DOS ÍNDICES DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COINDICE/ICMS, órgão instituído pela Lei nº 11.242, de 13 de junho de 1990, em consonância com a Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, no uso de suas atribuições constantes dos arts. 2º e 20 do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 3.593, de 20 de fevereiro de 1991, e das disposições da Constituição do Estado de Goiás,

Considerando que o art. 37 da Constituição da República, determina que a Administração Pública direta obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;

Considerando que a Lei Complementar Federal nº 63, de 11 de janeiro de 1990, em seu art. 3º, § 9º, determina a obrigatoriedade da publicação das alterações de índice provocadas por ordem judicial;

Considerando que no Mandado de Segurança nº 8.760-9/101 (1999.0137.0222) – Goiânia, o Egrédio Tribunal de Justiça do Estado de Goiás denegou a segurança, em acórdão de 17 de abril de 2001;

Considerando que o Município de São Luiz de Montes Belos e Outros foram julgados carecedores de ação no Mandado de Segurança nº 9.383-0/101 (2000.0059.8865) – São Luiz de Montes Belos;

Considerando que a decisão judicial proferida no curso do processo retro, implica em promover alterações nos índices fixados para a municipalidade goiana;

Considerando que a Procuradoria Geral do Estado, no Despacho “AG” nº 009438/2005, de 30 de setembro de 2005 (Processo Administrativo nº 26974444 – Itapuranga) e reiteradamente, em casos idênticos encaminhadas àquela Especializada, vem orientando o COÍNDICE/ICMS a normatizar por meio de Resolução a entrega das cotas partes a todos os municípios goianos, indistintamente e independentemente de novas solicitações, a fim de recompor a cada um os valores que lhes foram subtraídos anteriormente;

Considerando que o art. 3º da Resolução COÍNDICE/ICMS nº 56, de 25 de outubro de 2005, determina as datas para o ressarcimento das diferenças de quotas do repasse do ICMS pertencentes aos Municípios;

Considerando o Despacho “AG” nº 009334/2005, de 30 de setembro de 2005, da Procuradoria Geral do Estado que aprovou o Parecer nº 4865/2005 da Subprocuradoria Fiscal, constante dos autos do processo administrativo nº 27154319, do Município de Abadia de Goiás;

Considerando que para o perfeito e integral cumprimento das determinações judiciais proferidas no curso dos Mandados de Segurança retros, mister a alteração dos Índices de Participação dos Municípios;

RESOLVE:

Art. 1º O Banco Itaú S/A, deverá creditar aos Municípios, observados os índices constantes no Anexo I desta Resolução, o montante de R$ 1.737.877,98 (um milhão, setecentos e trinta e sete mil, oitocentos e setenta e sete reais e noventa e oito centavos) a ser retirado da conta conjunta dos Municípios do Estado de Goiás na receita do ICMS, nos repasses do dia 22 de novembro de 2005.

Art. 2º Procedidos os créditos aos Municípios constantes do Anexo I, aos valores remanescentes na conta conjunta dos Municípios, o Banco Itaú S/A deverá aplicar os índices constantes do Anexo II desta Resolução 

Parágrafo único. Os Índices constantes do Anexo II desta Resolução deverão ser utilizados para a entrega das cotas parte do ICMS pertencente aos Municípios, nos repasses a partir do dia 22 de novembro de 2005, incluisve.

Art. 3º Na forma orientada pela Procuradoria Geral do Estado, o COÍNDICE/ICMS, para integralizar a distribuição dos restos a pagar nos Mandados de Segurança acima mencionados a todos os Municípios, publicará no Diário Oficial, resoluções para a entrega de cada diferença individualizada por Município, nos repasses do dia 29 de novembro de 2005 e ainda, nos repasses do dia 13 de dezembro de 2005.

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 16 de novembro de 2005.

JOSÉ PAULO FÉLIX DE SOUZA LOUREIRO,  

Secretário da Fazenda,

Presidente do COÍNDICE/ICMS.
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